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II - Secretaria Nacional de Políticas para Mulheres da
Secretaria de Governo da Presidência da República;
.........................................................................................................

IV - Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; e
.............................................................................................." (NR)

"Art. 8º A Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada
prestará apoio técnico e administrativo ao funcionamento da CNPD." (NR)

"Art. 9º A CNPD elaborará o seu regimento interno e o
submeterá à aprovação do Ministro de Estado Chefe da
Secretaria-Geral da Presidência da República." (NR)

Art. 2º Ficam transferidos para a Secretaria Especial de As-
suntos Estratégicos da Secretaria-Geral da Presidência da República
os projetos referentes aos acordos de cooperação técnica firmados
pela extinta Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da
República.

Art. 3º Ficam revogados os seguintes dispositivos do Decreto
nº 8.009, de 2013:

I - as alíneas "c" e "e" do inciso I do caput do art. 3º; e

II - o art. 10.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 7 de dezembro de 2017; 196º da Independência e
129º da República.

MICHEL TEMER
Dyogo Henrique de Oliveira
W. Moreira Franco

DECRETO Nº 9.232, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2017

Altera o Decreto nº 9.035, de 20 de abril de
2017, que aprova a Estrutura Regimental e
o Quadro Demonstrativo dos Cargos em
Comissão e das Funções de Confiança do
Ministério do Planejamento, Desenvolvi-
mento e Gestão, remaneja cargos em co-
missão, substitui cargos em comissão do
Grupo-Direção e Assessoramento Superio-
res - DAS por Funções Comissionadas do
Poder Executivo - FCPE e transforma car-
gos em comissão.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", da Cons-
tituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam remanejados, na forma do Anexo I, os se-
guintes cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento
Superiores - DAS:

I - do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Ges-
tão para a Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, De-
senvolvimento e Gestão: um DAS 101.4; e

II - da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão para o Ministério do Planejamento, De-
senvolvimento e Gestão:

a) um DAS 102.2; e

b) dois DAS 102.1.

Art. 2º Ficam remanejados, da Secretaria de Gestão do Mi-
nistério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão para o Minis-
tério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, na forma do Ane-
xo II, em cumprimento à Lei nº 13.346, de 10 de outubro de 2016,
duas FCPE 102.3.

Parágrafo único. Ficam extintos dois cargos em comissão do
Grupo-DAS, conforme demonstrado no Anexo II.

Art. 3º O Anexo II ao Decreto nº 9.035, de 20 de abril de
2017, passa a vigorar na forma do Anexo III a este Decreto.

Art. 4º Os ocupantes dos cargos em comissão e das funções
de confiança que deixam de existir na Estrutura Regimental do Mi-
nistério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão por força deste
Decreto ficam automaticamente exonerados ou dispensados.

Art. 5º Os apostilamentos decorrentes das alterações pro-
movidas na Estrutura Regimental do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão deverão ocorrer na data de entrada em
vigor deste Decreto.

Art. 6º O Anexo I ao Decreto nº 9.035, de 2017, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 2º ...................................................................................
I - ............................................................................................

.........................................................................................................

b) ............................................................................................

1. Subsecretaria de Planejamento e Orçamento; e

2. Subsecretaria de Assuntos Administrativos;
.............................................................................................."(NR)

"Art. 4º ....................................................................................
.........................................................................................................

II - orientar, no âmbito do Ministério, a execução das
atividades de administração patrimonial, de ouvidoria e das
atividades relacionadas aos sistemas federais de planejamento e
de orçamento, de contabilidade, de administração financeira, de
administração dos recursos de informação e informática, de
recursos humanos, de organização e inovação institucional e de
serviços gerais.

§ 1º A Secretaria-Executiva exerce, ainda, a função de órgão
setorial dos Sistemas de Planejamento e de Orçamento Federal,
de Administração Financeira Federal, de Organização e Inovação
Institucional - Siorg, de Gestão de Documentos de Arquivo -
Siga, de Pessoal Civil da Administração Federal - Sipec, de
Serviços Gerais - Sisg e de Contabilidade Federal por meio das
Subsecretarias de Planejamento e Orçamento e de Assuntos
Administrativos.

.............................................................................................." (NR)

"Art. 5º À Subsecretaria de Planejamento e Orçamento compete:

..............................................................................................." (NR)

"Art. 6º À Subsecretaria de Assuntos Administrativos compete:

.............................................................................................." (NR)

"Art. 24. .................................................................................
........................................................................................................

XIV - promover o atendimento aos órgãos do Sipec nos
assuntos relativos à gestão de pessoas;

.............................................................................................." (NR)

"Art. 56. Ao Chefe de Gabinete do Ministro de Estado do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, ao Chefe da
Assessoria Especial de Controle Interno, ao Consultor Jurídico,
aos Subsecretários, aos Diretores e aos demais dirigentes
incumbe planejar, dirigir, coordenar e orientar a execução das
atividades das respectivas unidades e exercer outras atribuições
que lhes forem cometidas em suas áreas de competência." (NR)

Art. 7º Este Decreto entra em vigor em 19 de dezembro de 2017.

Brasília, 7 de dezembro de 2017; 196º da Independência e
129º da República.

MICHEL TEMER
Dyogo Henrique de Oliveira

ANEXO I

REMANEJAMENTO DE CARGOS EM COMISSÃO

. CÓDIGO DAS-UNITÁRIO DA SEGES/MP PARA O MP (a) DO MP PARA A SEGES/MP (b)

. QTD. VALOR TOTAL QTD. VALOR TOTAL

. DAS 101.4 3,84 - - 1 3,84

.

. DAS 102.2 1,27 1 1,27 - -

. DAS 102.1 1,00 2 2,00 - -

. S U B TO TA L 3 3,27 1 3,84

. SALDO DO REMANEJAMENTO (c = a-b) 2 -0,57

ANEXO II

REMANEJAMENTO DE FUNÇÕES COMISSIONADAS DO PODER EXECUTIVO - FCPE E DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO DO GRUPO-DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO
SUPERIORES - DAS EXTINTOS NO PODER EXECUTIVO FEDERAL EM CUMPRIMENTO À LEI Nº 13.346, DE 10 DE OUTUBRO DE 2016

a) FUNÇÕES COMISSIONADAS DO PODER EXECUTIVO REMANEJADAS:

. CÓDIGO DAS-UNITÁRIO DA SEGES/MP PARA O MP

. QTD QTD.VALOR TOTAL

. FCPE 102.3 1,26 2 2,52

. SALDO DO REMANEJAMENTO 2 2,52

b) DEMONSTRATIVO DE CARGOS EM COMISSÃO EXTINTOS:

. CÓDIGO DAS-UNITÁRIO QTD. VALOR TOTAL

. DAS-3 2,10 2 4,20

. TO TA L 2 4,20
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ANEXO III

(Anexo II ao Decreto nº 9.035, de 20 de abril de 2017)

"a) .........................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................
................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................

. S E C R E TA R I A - E X E C U T I VA 1 Secretário-Executivo NE

. 1 Secretário-Executivo Adjunto DAS 101.6

. 3 Diretor de Programa DAS 101.5

. 4 Assessor DAS 102.4

. 3 Assessor FCPE 102.4

. 2 Assessor Técnico FCPE 102.3

. 1 Assistente DAS 102.2

. 2 Assistente Técnico DAS 102.1

.

. Gabinete 1 Chefe de Gabinete DAS 101.4

. 1 Assessor Técnico DAS 102.3

. 1 Assessor Técnico FCPE 102.3

. 2 Assistente Técnico DAS 102.1

. Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3

. Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

.

. Assessoria Técnica e Administrativa 1 Chefe de Assessoria FCPE 101.4

. 1 Assessor Técnico DAS 102.3

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

. Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

. Divisão 3 Chefe DAS 101.2

. Serviço 1 Chefe DAS 101.1

. Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

.

. Ouvidoria 1 Ouvidor DAS 101.4

. Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

. Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

. Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

.

. Corregedoria 1 Corregedor FCPE 101.4

. Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

. Serviço 1 Chefe DAS 101.1

. 2 Assistente FCPE 102.2

.

. SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 1 Subsecretário DAS 101.5

. 3 Assistente DAS 102.2

. 1 Assistente FCPE 102.2

. Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

. 3 FG-1

.

. Coordenação-Geral de Planejamento e Desenvolvimento Institucional 1 C o o r d e n a d o r- G e r a l FCPE 101.4

. Coordenação 2 Coordenador FCPE 101.3

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

. Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

. Divisão 1 Chefe DAS 101.2

. Serviço 2 Chefe DAS 101.1

.

. Coordenação-Geral de Orçamento e Finanças 1 C o o r d e n a d o r- G e r a l FCPE 101.4

. Coordenação 2 Coordenador FCPE 101.3

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

. Divisão 3 Chefe FCPE 101.2

. Divisão 3 Chefe DAS 101.2

. 1 FG-1

.

. SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 1 Subsecretário DAS 101.5

. 1 Gerente de Projeto DAS 101.4

. 1 Assessor Técnico DAS 102.3

.

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

. 1 Assistente FCPE 102.2

. Divisão 1 Chefe DAS 101.2

.

.

. Coordenação-Geral de Administração Predial 1 C o o r d e n a d o r- G e r a l FCPE 101.4

. Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

. Serviço 1 Chefe DAS 101.1

. Serviço 1 Chefe DAS 101.1

. 6 FG-1

.

. Coordenação 3 Coordenador FCPE 101.3

. Divisão 1 Chefe DAS 101.2

. Divisão 2 Chefe FCPE 101.2

. Serviço 4 Chefe DAS 101.1

. Serviço 2 Chefe FCPE 101.1

.

. Coordenação-Geral de Aquisições 1 C o o r d e n a d o r- G e r a l FCPE 101.4

. 2 FG-1

.

. Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

. Divisão 3 Chefe DAS 101.2

. Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

. Serviço 2 Chefe DAS 101.1
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.

. Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas 1 C o o r d e n a d o r- G e r a l FCPE 101.4

. Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

. 11 FG-1

.

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

. Coordenação 3 Coordenador FCPE 101.3

. Divisão 2 Chefe DAS 101.2

. Divisão 3 Chefe FCPE 101.2

. Serviço 1 Chefe DAS 101.1

. Serviço 2 Chefe FCPE 101.1

.

. Coordenação-Geral de Contratos 1 C o o r d e n a d o r- G e r a l FCPE 101.4

.

. Divisão 1 Chefe DAS 101.2

.

. Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3

.

. Serviço 2 Chefe DAS 101.1

.

. Coordenação-Geral de Execução Orçamentária e Financeira 1 C o o r d e n a d o r- G e r a l FCPE 101.4

.

. Coordenação 2 Coordenador FCPE 101.3

. Divisão 1 Chefe DAS 101.2

. Divisão 3 Chefe FCPE 101.2

. Serviço 2 Chefe FCPE 101.1

.

.

. CONSULTORIA JURÍDICA 1 Consultor Jurídico DAS 101.5

..................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................

. DEPARTAMENTO DE NORMAS E SISTEMAS DE LOGÍSTICA 1 Diretor DAS 101.5

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

. 2 Assistente Técnico DAS 102.1

.

. Coordenação-Geral de Normas 1 C o o r d e n a d o r- G e r a l FCPE 101.4

.....................................Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

.

. Coordenação-Geral dos Sistemas de Compras Governamentais 1 C o o r d e n a d o r- G e r a l FCPE 101.4

. Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

.

. Coordenação-Geral do Processo Eletrônico Nacional 1 C o o r d e n a d o r- G e r a l FCPE 101.4

. Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

.

. Coordenação-Geral de Informações e Apoio à Logística 1 C o o r d e n a d o r- G e r a l DAS 101.4

. Divisão 1 Chefe DAS 101.2

.

. DEPARTAMENTO DE TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS 1 Diretor DAS 101.5

.

. Coordenação-Geral de Governança Colaborativa e Gestão do Conhecimento 1 C o o r d e n a d o r- G e r a l FCPE 101.4

. Divisão 2 Chefe DAS 101.2

.

. Coordenação-Geral de Normas e Processos 1 C o o r d e n a d o r- G e r a l DAS 101.4

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

.

. Coordenação-Geral da Plataforma Tecnológica de Transferências Voluntárias 1 C o o r d e n a d o r- G e r a l DAS 101.4

. Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

.

. Coordenação-Geral de Capacitação e Serviços 1 C o o r d e n a d o r- G e r a l DAS 101.4

. Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

.

. CENTRAL DE COMPRAS 1 Diretor DAS 101.5

. 1 Coordenador FCPE 101.3

. Divisão 1 Chefe DAS 101.2

.

. Coordenação-Geral de Estratégias de Aquisições e Contratações 1 C o o r d e n a d o r- G e r a l DAS 101.4

. Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

. Divisão 1 Chefe DAS 101.2

.

. Coordenação-Geral de Licitações 1 C o o r d e n a d o r- G e r a l DAS 101.4

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

.

. Coordenação-Geral de Gestão de Atas e Contratos 1 C o o r d e n a d o r- G e r a l FCPE 101.4

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

. Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

. Divisão 1 Chefe DAS 101.2
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.

. Coordenação-Geral de Serviços Compartilhados 1 C o o r d e n a d o r- G e r a l FCPE 101.4

. Divisão 1 Chefe DAS 101.2

.

.

.....................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................

.

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 1 Secretário DAS 101.6

. 1 Secretário-Adjunto DAS 101.5

. Gabinete 1 Chefe de Gabinete DAS 101.4

. 3 Assessor DAS 102.4

. 1 Assessor Técnico DAS 102.3

. 1 Assistente FCPE 102.2

. 1 Assistente Técnico DAS 102.1

.

. Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

. Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

. Serviço 2 Chefe DAS 101.1

. 1 Assistente Técnico DAS 102.1

. 1 FG-1

.

. Coordenação-Geral de Informações Gerenciais 1 C o o r d e n a d o r- G e r a l DAS 101.4

. 1 Assessor Técnico FCPE 102.3

. Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

.

. DEPARTAMENTO DE LEGISLAÇÃO E PROVIMENTO DE PESSOAS 1 Diretor DAS 101.5

.

. Coordenação-Geral de Concursos e Movimentação de Pessoas 1 C o o r d e n a d o r- G e r a l FCPE 101.4

.

. Divisão 4 Chefe FCPE 101.2

.

. Coordenação-Geral de Procedimentos Judiciais 1 C o o r d e n a d o r- G e r a l DAS 101.4

. Divisão 2 Chefe FCPE 101.2

.

. Coordenação-Geral de Normas de Empregados Públicos, Militares e Ex-Territórios 1 C o o r d e n a d o r- G e r a l FCPE 101.4

. Divisão 2 Chefe FCPE 101.2

.

. Coordenação-Geral de Cadastro 1 C o o r d e n a d o r- G e r a l FCPE 101.4

. Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

. Divisão 2 Chefe DAS 101.2

. Serviço 1 Chefe DAS 101.1

.

. DEPARTAMENTO DE CARREIRAS E DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS 1 Diretor DAS 101.5

..................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................

b) ..........................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................

. CÓDIGO DAS-UNITÁRIO SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

. QTD. VALOR TOTAL QTD. VALOR TOTAL

. NE 6,41 1 6,41 1 6,41

. DAS 101.6 6,27 10 62,70 10 62,70

. DAS 101.5 5,04 58 292,32 58 292,32

. DAS 101.4 3,84 94 360,96 93 357,12

. DAS 101.3 2,10 79 165,90 79 165,90

. DAS 101.2 1,27 106 134,62 106 134,62

. DAS 101.1 1,00 50 50,00 50 50,00

.

. DAS 102.5 5,04 6 30,24 6 30,24

. DAS 102.4 3,84 30 11 5 , 2 0 30 11 5 , 2 0

. DAS 102.3 2,10 21 44,10 21 44,10

. DAS 102.2 1,27 39 49,53 40 50,80

. DAS 102.1 1,00 41 41,00 43 43,00

. SUBTOTAL 1 535 1.352,98 537 1.352,41

. FCPE 101.4 2,30 92 2 11 , 6 0 92 2 11 , 6 0

. FCPE 101.3 1,26 11 7 147,42 11 7 147,42

. FCPE 101.2 0,76 135 102,60 135 102,60

. FCPE 101.1 0,60 17 10,20 17 10,20

.

. FCPE 102.4 2,30 11 25,30 11 25,30

. FCPE 102.3 1,26 11 13,86 13 16,38

. FCPE 102.2 0,76 58 44,08 58 44,08
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. FCPE 102.1 0,60 5 3,00 5 3,00

. SUBTOTAL 2 446 558,06 448 560,58

. FG-1 0,20 169 33,80 169 33,80

. FG-2 0,15 97 14,55 97 14,55

. FG-3 0,12 25 3,00 25 3,00

. SUBTOTAL 3 291 51,35 291 51,35

. TO TA L 1.272 1.962,39 1.276 1.964,34

" (NR)

DECRETO Nº 9.233, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2017

Promulga a Emenda ao Artigo 1º da Con-
venção sobre Proibições ou Restrições ao
Emprego de Certas Armas Convencionais
que Podem ser Consideradas como Exces-
sivamente Lesivas ou Geradoras de Efeitos
Indiscriminados e o Protocolo sobre Restos
Explosivos de Guerra - Protocolo V da
Convenção de 1980.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que a Convenção sobre Proibições ou Restri-
ções ao Emprego de Certas Armas Convencionais que Podem ser
Consideradas como Excessivamente Lesivas ou Geradoras de Efeitos
Indiscriminados foi aprovada pelo Congresso Nacional por meio do
Decreto Legislativo nº 104, de 24 de agosto de 1995, e promulgada
pelo Decreto nº 2.739, de 20 de agosto de 1998;

Considerando que o texto da Emenda ao Artigo 1º da Con-
venção sobre Proibições ou Restrições ao Emprego de Certas Armas
Convencionais que Podem ser Consideradas como Excessivamente
Lesivas ou Geradoras de Efeitos Indiscriminados e do Protocolo sobre
Restos Explosivos de Guerra - Protocolo V da Convenção de 1980,
aprovados, respectivamente, na Segunda Conferência de Revisão da
referida Convenção, em 21 de dezembro de 2001, e na Reunião de
Estados Partes, em 28 de novembro de 2003, foram aprovados pelo
Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo nº 66, de 1º de
setembro de 2010; e

Considerando que a Emenda e o Protocolo entraram em vigor
para a República Federativa do Brasil, no plano jurídico externo, em
30 de maio de 2011;

D E C R E T A :

Art. 1º Fica promulgada a Emenda ao Artigo 1º da Convenção
sobre Proibições ou Restrições ao Emprego de Certas Armas Con-
vencionais que Podem ser Consideradas como Excessivamente Lesivas
ou Geradoras de Efeitos Indiscriminados, anexa a este Decreto.

Art. 2º Fica promulgado o Protocolo sobre Restos Explosivos
de Guerra - Protocolo V à Convenção sobre a Proibições ou Restrições
ao Emprego de Certas Armas Convencionais que Podem ser Con-
sideradas como Excessivamente Lesivas ou Geradoras de Efeitos In-
discriminados, anexo a este Decreto

Art. 3º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional atos
que possam resultar em revisão da Convenção e do Protocolo e ajustes
complementares que acarretem encargos ou compromissos gravosos
ao patrimônio nacional, nos termos do inciso I do caput do art. 49 da
Constituição.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 7 de dezembro de 2017; 196º da Independência e
129º da República.

MICHEL TEMER
Eduardo Dias da Costa Villas Bôas
Aloysio Nunes Ferreira Filho

Convenção sobre Proibições ou Restrições ao Emprego de Certas
Armas Convencionais que Podem ser Consideradas como

Excessivamente Lesivas ou Geradoras de Efeitos Indiscriminados

EMENDA AO ARTIGO 1º DA CONVENÇÃO (21/12/2001)

PROTOCOLO SOBRE RESTOS EXPLOSIVOS DE GUERRA
( 2 8 / 11 / 2 0 0 3 )

Emenda ao Artigo 1º da Convenção sobre Proibições ou Restrições
ao Emprego de Certas Armas Convencionais que Podem ser Con-
sideradas como Excessivamente Lesivas ou Geradoras de Efeitos
Indiscriminados

Por ocasião de sua Segunda Conferência de Revisão, rea-
lizada de 11 a 21 de dezembro de 2001, os Estados-Partes da Con-
venção decidiram modificar como segue o artigo 1º da mesma, com o
objetivo de estender o âmbito de sua aplicação aos conflitos armados
não-internacionais. Esta decisão figura na Declaração Final da Se-
gunda Conferência de Revisão, tal como reproduzida no documento
CCW/ CONF. II/ 2.

"Decidem emendar o artigo 1º da Convenção, que passa a ser
lido como segue:

1. Esta Convenção e seus Protocolos anexos se aplicam nas
situações referidas no artigo 2º das Convenções de Genebra sobre
Proteção de Vítimas de Guerra, de 12 de agosto de 1949, incluindo
toda situação descrita no parágrafo 4º do artigo 1º do Protocolo Adi-
cional I dessas Convenções.

2. Esta Convenção e seus Protocolos anexos se aplicam tam-
bém, além das situações mencionadas no parágrafo 1º do presente
artigo, às situações referidas no artigo 3º das Convenções de Genebra
sobre Proteção de Vítimas de Guerra, de 12 de agosto de 1949. A
presente Convenção e seus Protocolos anexos não se aplicam a si-
tuações internas de tensão e desordem, como rebeliões, atos isolados e
esporádicos de violência e outros atos de caráter similar que não sejam
conflitos armados.

3. No caso de conflitos armados que não apresentem caráter
internacional e que ocorram no território de uma das Altas Partes
Contratantes, cada parte do conflito deverá aplicar as proibições e
restrições previstas na presente Convenção e Protocolos anexos.

4. Nenhuma disposição da presente Convenção ou dos Pro-
tocolos anexos será evocada com o fim de atentar contra a soberania
de um Estado ou contra a responsabilidade do Governo de, através dos
meios legítimos, manter e restabelecer o estado de direito e a ordem
no Estado ou defender sua unidade nacional e integridade territorial.

5. Nenhuma disposição da presente Convenção e dos seus
Protocolos anexos será evocada como justificativa para intervenção,
direta ou indireta, por qualquer razão, em um conflito armado ou em
assuntos internos ou externos da Alta Parte Contratante em cujo ter-
ritório o conflito se produzir.

6. A aplicação das disposições da presente Convenção e de
seus Protocolos anexos a partes de um conflito que não sejam Altas
Partes Contratantes que tenham aceitado a Convenção ou seus Pro-
tocolos anexos não altera, explícita ou implicitamente, seu status ju-
rídico ou o de um território contestado.

7. As disposições dos parágrafos 2 a 6 deste artigo não de-
vem prejudicar Protocolos adicionais adotados após 1º de janeiro de
2002, os quais poderão retomar, excluir ou modificar o escopo de suas
disposições em relação ao designado neste artigo.

Convenção sobre Proibições ou Restrições ao Emprego de Certas
Armas Convencionais que Podem ser Consideradas como

Excessivamente Lesivas ou Geradoras de Efeitos Indiscriminados

Protocolo sobre Restos Explosivos de Guerra
(Protocolo V da Convenção de 1980)

Adotado em 28 de novembro de 2003.

As Altas Partes Contratantes,

Reconhecendo os sérios problemas humanitários pós-conflito
causados por restos explosivos de guerra,

Conscientes da necessidade de concluir um Protocolo de me-
didas corretivas pós-conflito de natureza genérica, visando minimizar
os riscos e efeitos dos restos explosivos de guerra,

E dispostas a adotar medidas preventivas de caráter genérico,
por meio de melhores práticas voluntárias especificadas em um Anexo
Técnico para aprimorar a confiabilidade das munições, minimizando
assim a ocorrência de restos explosivos de guerra;

Acordaram o seguinte:

Artigo 1
Disposição Geral e Escopo de Aplicação

1. Em conformidade com a Carta das Nações Unidas e com as
normas do direito internacional sobre conflitos armados a elas apli-
cáveis, as Altas Partes Contratantes concordam em cumprir com as
obrigações estipuladas neste Protocolo, tanto individualmente como
em cooperação com outras Partes Contratantes, para mitigar os riscos e
efeitos de restos explosivos de guerra em situações de pós-conflito.

2. Este Protocolo se aplicará aos restos explosivos de guerra
no território terrestre das Altas Partes Contratantes, incluídas as águas
interiores.

3. Este Protocolo se aplicará a situações resultantes de con-
flitos aos quais se referem os parágrafos de 1 a 6 do Artigo 1 da
Convenção, conforme a emenda de 21 de dezembro de 2001.

4. Os Artigos 3, 4, 5 e 8 deste Protocolo se aplicam aos restos
explosivos de guerra que não sejam os restos explosivos de guerra
definidos no parágrafo 5 do Artigo 2 deste Protocolo.

Artigo 2
Definições

Para o propósito deste Protocolo,

1. Munições Explosivas significam munições convencionais
contendo explosivos, com a exceção de minas, armadilhas e outros
dispositivos tais como definidos no Protocolo II desta Convenção,
conforme as emendas de 3 de maio de 1996.

2. Munições não Explodidas significam munições explosivas
que foram escorvadas, espoletadas, armadas, ou de outra forma pre-
paradas para uso e usadas em um conflito armado. Podem ter sido
disparadas, jogadas, lançadas ou arremessadas e deveriam ter explo-
dido, mas falharam e não explodiram.

3. Munições Explosivas Abandonadas significam munições
explosivas que não tenham sido utilizadas durante um conflito ar-
mado, que tenham sido abandonadas ou descartadas por uma das par-
tes em um conflito armado e que não estejam mais sob o controle da
parte que as abandonou ou descartou. Munições explosivas abando-
nadas podem ou não ter sido escorvadas, espoletadas, armadas, ou de
outra forma preparadas para uso.

4. Restos Explosivos de Guerra significam munições não ex-
plodidas e munições explosivas abandonadas.

5. Restos Explosivos de Guerra Existentes significam mu-
nições não explodidas e munições explosivas abandonadas existentes
antes da entrada em vigor deste Protocolo paras as Altas Partes Con-
tratantes em cujo território se encontrem.

Artigo 3
Limpeza, remoção ou destruição de restos explosivos de guerra

1. Cada Alta Parte Contratante e parte em um conflito armado
deverá cumprir com as responsabilidades estabelecidas neste Artigo,
com respeito a restos explosivos de guerra em território sob seu con-
trole. Nos casos em que um usuário de munição explosiva que tenha
se tornado um resto explosivo de guerra não exercer controle do ter-
ritório, o usuário deverá, após a cessação das ações de hostilidades,
providenciar, quando for possível, entre outras coisas, assistência téc-
nica, financeira, material ou de recursos humanos, bilateralmente, ou
por meio de terceiros mutuamente acordados, inclusive, entre outros,
por meio do sistema das Nações Unidas ou outras organizações re-
levantes, para facilitar a sinalização e limpeza, remoção ou destruição
de tais restos explosivos de guerra.

2. Após a cessação das hostilidades ativas e tão logo seja
possível, cada Alta Parte Contratante e parte em um conflito armado
deverá sinalizar e limpar, remover ou destruir os restos explosivos de
guerra em territórios afetados sob seu controle. Será conferida prio-
ridade para limpeza, remoção ou destruição em áreas afetadas por
restos explosivos de guerra que apresentem grave risco humanitário,
conforme o parágrafo 3 deste artigo.

3. Após a cessação das hostilidades ativas e tão logo seja
possível, cada Alta Parte Contratante e parte em um conflito armado
deverá adotar as seguintes providências nos territórios afetados sob
seu controle, de forma a reduzir os ricos apresentados por restos ex-
plosivos de guerra:

a) inspecionar e avaliar a ameaça apresentada por restos ex-
plosivos de guerra;

b) avaliar e priorizar a necessidade e a praticabilidade em
termos de sinalização e limpeza, remoção ou destruição;

c) sinalizar e limpar, remover ou destruir restos explosivos
de guerra;

d) tomar providências para mobilizar os recursos necessários
para executar tais atividades.

4. Ao conduzir as atividades acima indicadas, as Altas Partes
Contratantes e partes em um conflito armado deverão levar em con-
sideração padrões internacionais, incluindo os Padrões Internacionais
de Combate a Minas ("International Mine Action Standards").
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